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RESUMO

OBJETIVO: Caracterizar o estágio atual da institucionalização da assistência farmacêutica nos 
municípios brasileiros.

MÉTODOS: Artigo integrante da Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do 
Uso Racional de Medicamentos, um estudo transversal, exploratório, de natureza avaliativa, 
composto por um levantamento de informações numa amostra representativa de municípios 
estratificada pelas regiões do Brasil. Foram entrevistados os secretários municipais de saúde, 
responsáveis pela assistência farmacêutica e farmacêuticos responsáveis pela dispensação dos 
medicamentos. As variáveis selecionadas das entrevistas foram agrupadas em cinco dimensões, 
definindo-se três estágios de institucionalização da assistência farmacêutica: incipiente (0–34%), 
parcial (35%–69%), avançada (70%–100%), estimados com base nas respostas dos entrevistados. 
Foram estimadas frequências com intervalos de 95% de confiança. Para análise de associação 
estatística aplicou-se o teste do qui-quadrado, com nível de significância de p < 0,05.

RESULTADOS: Os resultados mostram um processo heterogêneo e parcial da institucionalização 
da assistência farmacêutica no Brasil e grau avançado nas estruturas formais, como nos planos 
municipais de saúde e existência de lista padronizada de medicamentos. As variáveis analisadas 
na dimensão organização, estrutura e financiamento configuraram estágios que variam de parcial 
a avançado. A gestão apresentou grau parcial de institucionalização, revelando positivamente 
a existência de sistema informatizado, e resultados discrepantes no tocante à autonomia na 
gestão dos recursos financeiros. Itens imprescindíveis relacionados à estrutura expressaram 
disparidades entre as regiões, com diferenças estatísticas significantes.

CONCLUSÕES: O estudo mostrou um processo de institucionalização heterogêneo e 
parcial da assistência farmacêutica em municípios brasileiros, revelando desigualdades 
regionais. Destacaram-se positivamente as variáveis relacionadas aos aspectos normativos da 
institucionalização em todas as dimensões, entretanto faz-se necessário novos estudos para 
avaliar a institucionalização das atividades finalísticas da assistência farmacêutica. 

DESCRITORES: Gestor de Saúde. Assistência Farmacêutica, organização & administração. 
Atenção Primária à Saúde. Pesquisa sobre Serviços de Saúde. Sistema Único de Saúde. 
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INTRODUÇÃO

A trajetória da assistência farmacêutica no Brasil aponta avanços e desafios para sua 
consolidação como política de Estado, cujo objetivo é a atenção integral à saúde da população. 
Evidências no âmbito político, administrativo e social indicam um movimento gradual 
de institucionalização da assistência farmacêutica (AF), consentâneo com o processo de 
construção do Sistema Único de Saúde (SUS), visando a garantia do acesso aos medicamentos 
e seu uso racional25,26.

A institucionalização da AF vem sendo induzida pelo Ministério da Saúde nas últimas 
décadas. Ações político-normativas tiveram repercussão no financiamento, na estruturação e 
organização dos serviços farmacêuticos nos diversos espaços operativos do SUS. Esse processo 
se afirma com uma série de iniciativas, a publicação da Política Nacional de Medicamentos19, 
a realização da I Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica23 e a 
aprovação da Política Nacional de Assistência Farmacêutica22, assim como a obrigatoriedade 
da adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename), atualizada a cada 
dois anos, como parâmetro para o acesso aos medicamentos.

A criação do Departamento de Assistência Farmacêutica pelo Ministério da Saúde, em 
2003, é vista como um passo importante para a institucionalização da AF ao dotá-lo de 
estruturas próprias para condução desta política 32. O financiamento, elemento fundamental 
para a sustentação da política de acesso aos medicamentos, também é indutor da 
institucionalização da AF no SUS. Por meio de portarias de financiamento específico para 
AF garantem-se recursos dos três níveis de gestão para a aquisição de medicamentos e 
a estruturação de serviços farmacêuticos no âmbito dos municípios. Destaca-se, neste 
processo, o Programa de Qualificação da Assistência Farmacêutica24, com ações também 
de formação e qualificação de pessoal.

O processo de institucionalização necessita de avaliação, pois estruturas formais internalizadas 
no nível das organizações tenderiam a sustentar e dar permanência ao conjunto de ações, 
tais como as de AF, em organizações que compõem o SUS, nos seus diversos níveis de gestão 
e de atenção. Corrobora-se, assim, com Oliver que define atividades institucionalizadas como 
aquelas ações que tendem a ser duradouras, socialmente aceitas, resistentes à mudança e 
não diretamente dependentes de recompensas ou do monitoramento da sua permanência27. 

Em um estudo visando desenvolver uma proposta de monitoramento e avaliação normativa 
da AF básica, no estado de Mato Grosso, Freitas13 considerou a institucionalização da AF 
um componente transversal que perpassa o seu ciclo logístico e se estende às ações que 
garantam a sustentabilidade da área, tais como a formalização no organograma da Secretaria 
Municipal de Saúde, a legalização da rede farmacêutica municipal e a participação em 
instâncias deliberativas da saúde.

Ao defender a institucionalização da avaliação em saúde, Contrandiopoulos8 afirma que 
a institucionalização desta prática ocorrerá se a avaliação for incorporada à rotina das 
organizações de saúde, de modo a integrar o processo de planejamento e gestão das políticas 
e programas.

Na área de AF poucos são os estudos acerca de institucionalização. Em um relato de experiência 
no tema da seleção de medicamentos em hospitais públicos de Sergipe, destacou-se a 
importância do instrumental teórico-metodológico do Planejamento Estratégico Situacional 
para implantação e consolidação das Comissões de Farmácia e Terapêutica (CFT), uma 
ferramenta essencial na institucionalização do processo de seleção de medicamentos32. 

A AF como componente transversal no SUS, tendo o medicamento como insumo estratégico, 
induz outras políticas setoriais, especialmente de desenvolvimento científico e tecnológico20. 
A sua institucionalização, no curso da descentralização das ações de saúde, tem-se mostrado 
um processo necessário para a melhoria do desempenho do sistema de saúde como um 
todo, na busca da universalidade e integralidade da atenção18. 
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Os processos de institucionalização têm em comum alguns elementos que os caracterizam, 
sejam na trajetória de institucionalização de uma política, de programas ou de uma 
determinada prática no âmbito das organizações. Mediante regras e adoção de estruturas 
formais de políticas, programas e práticas, as normalizações são indutoras da internalização 
de valores, hábitos e cultura que são incorporados à rotina das organizações2,34.

A problematização do processo de institucionalização da AF requer que se tome como 
pressuposto o seu caráter transversal e sistêmico, considerando a internalização de 
procedimentos e de rotinas nas organizações que compõem os diversos espaços operativos do 
SUS. Envolve um conjunto de atividades de planejamento e gestão dos serviços farmacêuticos 
e, também, de práticas que necessitam de competências técnicas e gerenciais que deem 
conta da seleção, programação, aquisição, dispensação dos medicamentos e de atividades 
de planejamento terapêutico, de caráter clínico, visando o uso racional dos medicamentos.

Tais estudos podem contribuir para evidenciar o desempenho das ações governamentais 
na implementação e sustentabilidade das políticas de AF. Este artigo teve por objetivo 
caracterizar o estágio atual da institucionalização da assistência farmacêutica nos sistemas 
municipais de saúde no Brasil, buscando contribuir com o debate acerca da implementação 
das políticas de AF.

MÉTODOS

Este artigo integra a Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional 
de Medicamentos (PNAUM) – componente Serviços 2015, cujo objetivo foi caracterizar a 
organização dos serviços de AF na atenção básica no SUS, com vistas ao acesso a medicamentos 
e promoção do seu uso racional, bem como identificar e discutir os fatores que interferem 
na consolidação da AF no âmbito municipal. 

A PNAUM é um estudo transversal, exploratório, de natureza avaliativa, composto por um 
levantamento de informações numa amostra de serviços de atenção básica, em municípios 
representativos das regiões do Brasil, com observação direta dos serviços farmacêuticos 
e entrevistas; com amostra planejada de 600 municípios, realizada entre 2014 e 2015. 
Desses 600 municípios foram selecionados 300 para um inquérito em serviços de saúde, 
com entrevistas presenciais com usuários, médicos, responsáveis pela dispensação de 
medicamentos, e observações diretas de aspectos estruturais. 

Foram selecionadas as 27 capitais, 0,5% dos maiores municípios de cada região e foi feito 
um sorteio dos demais municípios. O cálculo do tamanho da amostra representativa 
nacional considerou três níveis: municípios, serviços de dispensação de medicamentos e 
usuários. O processo de amostragem buscou a maior aleatorização possível. As entrevistas 
foram realizadas por pessoal capacitado com a utilização de um questionário estruturado 
para cada grupo de entrevistados: de modo presencial com o responsável pela entrega 
de medicamentos, médicos e usuários e por telefone com o responsável pela assistência 
farmacêutica (RAF) e o secretário municipal de saúde (SMS). Maior detalhamento pode ser 
obtido no artigo de Álvares et al.1

No presente artigo foram utilizados dados das entrevistas realizadas com SMS, RAF e 
responsáveis pela entrega de medicamentos; neste caso, utilizou-se apenas o grupo dos 
farmacêuticos, visto que a variável analisada não se aplicava aos demais profissionais. 
Quanto aos SMS, os dados foram utilizados apenas para o Brasil devido ao percentual de 
entrevistados não ser representativo por região. No caso dos RAF, o percentual de entrevistados 
foi representativo, permitindo o uso dos dados para caracterizar a institucionalização nas 
cinco regiões assim como no Brasil.

Foi necessária a elaboração de um conceito operacional para a institucionalização da AF nos 
municípios, de modo a expressar as dimensões necessárias à caracterização do seu estágio. 
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Para fins de análise, definiu-se a institucionalização da AF municipal como um processo 
social, político e técnico-administrativo que se expressa na criação de estruturas formais 
nos sistemas de saúde municipais, na organização, estruturação e financiamento de serviços 
farmacêuticos, em ferramentas de gestão, no desenvolvimento de práticas e atividades 
inerentes à AF, na participação e controle social, visando a atenção integral à saúde. 

Os elementos operacionais foram organizados em cinco dimensões, com as variáveis 
selecionadas, objetivando caracterizar a institucionalização da assistência farmacêutica 
no nível municipal (Tabela 1).

Na análise dos dados para a caracterização da institucionalização da AF, no referente 
à CFT considerou-se apenas as respostas afirmativas da existência desta estrutura, 
desconsiderando-se referências a processos de implementação. Quanto à autonomia da 
coordenação de AF na gestão dos recursos financeiros ( ferramenta de gestão) considerou-se 
como “sim” as respostas dadas de autonomia total ou parcial. Na variável CMS (Conselho 
Municipal de Saúde), a qual discute e delibera sobre AF, foram consideradas afirmativas as 
respostas “sempre” e “repetidamente”.

Com base no percentual obtido das médias das respostas positivas para cada variável, 
definiram-se três estágios de institucionalização da AF: incipiente (0–34%), parcial (35%–69%) 
e avançada (70%–100%). Os dados foram analisados utilizando-se o software SPSS®, versão 
21, no módulo de análise para amostras complexas. Para análise de associação estatística 
aplicou-se o teste do qui-quadrado, com nível de significância de p < 0,05.

A PNAUM foi aprovada pelo Comitê Nacional de Ética em Pesquisa (Parecer 398.131/2013), 
procedendo-se esclarecimento aos entrevistados dos objetivos da pesquisa e assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Tabela 1. Dimensões e variáveis selecionadas para a caracterização da institucionalização da assistência 
farmacêutica no nível municipal. Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso 
Racional de Medicamentos – Serviços, 2015. 

Dimensão Variáveis selecionadas

Estruturas formais 
da AF 

Coordenação da AF faz parte do organograma da Secretaria Municipal de Saúde 

A AF consta do Plano Municipal de Saúde

Existe Comissão de Farmácia e Terapêutica 

Existe Lista Padronizada de Medicamentos

Existe Comissão Permanente de Licitação exclusiva para aquisição de medicamentos

Organização, 
estrutura e 
financiamento da AF

Realização de gasto com  estruturação da AF municipal

Aplicação do valor total da contrapartida municipal com AF

Responsável pela AF é farmacêutico

Ferramentas de gestão 
da AF

Coordenação da AF tem autonomia total ou parcial na gestão dos recursos financeiros 

Existe POP para recebimento, armazenamento, distribuição e entrega de medicamento

Existência de sistema informatizado para gestão da AF

Disponibilizam-se informações para a população dos locais de entrega de medicamentos

Existe qualificação de profissionais da AF

Práticas e atividades 
inerentes à AF

Realização de atividade de caráter clínico

Participação e 
controle social

Existe mecanismos para receber críticas e sugestões dos trabalhadores

Existência de mecanismos para receber críticas e sugestões dos usuários

Conselho Municipal de Saúde discute e delibera sobre AF

Existe prestação de contas da AF no Conselho Municipal de Saúde

Usuários participam das decisões relacionadas à gestão da AF

AF: assistência farmacêutica; POP: procedimento operacional padrão
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RESULTADOS

Foram entrevistados 369 SMS (61,5% da amostra estimada); 507 RAF (84,5% da amostra 
estimada); 1.139 responsáveis pela entrega de medicamentos (83,6% da amostra estimada); 
destes, 32,7% eram farmacêuticos.

A Tabela 2 apresenta as características da institucionalização da AF no Brasil, conforme as 
entrevistas com os RAF e os SMS. A Tabela 3 apresenta as características da institucionalização 
da AF nas regiões e no Brasil, segundo os RAF. No geral, a região Sudeste mostrou resultados 
mais positivos, enquanto a Norte resultados mais desfavoráveis.

Na dimensão estruturas formais da AF (Tabela 2), das cinco variáveis analisadas, três se 
destacam com médias acima de 80%:  AF constando nos Planos Municipais de Saúde (PMS); 
existência de lista padronizada de medicamentos e coordenação da AF no organograma das 
secretarias municipais de saúde, com diferenças percentuais entre os informantes. 

Quanto à AF constar nos PMS e existir lista padronizada de medicamentos, a distribuição 
nas regiões apresentou percentuais elevados e diferenças estatísticas significantes (Tabela 3). 
Destaca-se no Brasil o baixo percentual de CFT, segundo os RAF (13,2%) e os SMS (10,7 %), 
(Tabela 2). Este resultado contrasta com o elevado percentual de municípios com lista 
padronizada de medicamentos, podendo indicar a adoção de listas disponibilizadas no SUS, 
a exemplo da Rename do Ministério da Saúde.

Quanto à existência de Comissão Permanente de Licitação (CPL) exclusiva para a aquisição 
de medicamentos, o Brasil apresentou um percentual que varia de 37,7% a 40%, segundo os 
RAF e os SMS, respectivamente (Tabela 2). Nas regiões, o percentual mais baixo encontrou-se 
no Nordeste (Tabela 3).  

Tabela 2. Institucionalização da assistência farmacêutica* no Brasil, segundo o responsável pela 
assistência farmacêutica (n = 507) e secretário municipal de saúde (n = 369). Pesquisa Nacional sobre 
Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos – Serviços, 2015.

Dimensão/variável RAF % (IC95%) SMS% (IC95%)

Estruturas formais

Coordenação da AF faz parte do organograma 82,7 (78,3–86,4) 91,7 (87,7–94,5)

AF consta do Plano Municipal de Saúde 92,3 (89,1–94,6) 97,2 (94,3–98,7)

Existe Comissão de Farmácia e Terapêutica 13,2 (10,1–17,1) 10,7 (7,4–15,2)

Existe lista padronizada de medicamentos 85,9 (82,1–89,0) 85,5 (80,9–89,1)

Existe CPL exclusiva para aquisição de medicamentos 37,7 (32,6–43,0) 40,0 (34,0–46,3)

Organização, estrutura e financiamento

Realizou gasto com a estruturação da AF 54,8 (49,1–60,5) 67,3 (61,1–73,0)

Aplicou o valor total de contrapartida 86,4 (81,1–90,4) 97,1 (94,1–98,6)

Ferramentas de gestão

Coordenação da AF tem autonomia total ou parcial na 
gestão dos recursos financeiros

57,9 (48,7–68,0) 68,3 (62,3–73,8)

Existe um sistema informatizado para a gestão da AF 70,8 (66,0–75,1) 74,7 (69,2–79,5)

Existe qualificação de profissionais da AF 11,9 (8,6–16,2) 37,7 (31,8–44,0)

Controle e participação social

Existem mecanismos para receber críticas e sugestões dos 
trabalhadores da saúde sobre a AF

32,8 (27,8–38,3) 63,0 (56,8–68,8)

Existem mecanismos para receber críticas e sugestões dos 
usuários sobre a AF

40,7 (35,2–46,4) 68,2 (62,2–73,7)

Conselho Municipal de Saúde discute e delibera sempre ou 
repetidamente sobre AF

42,3 (35,9–48,8) 53,7 (47,3–59,9)

Prestação de contas da AF feita no CMS 82,8 (76,4–87,7) 93,5 (89,4–96,1)

RAF: responsável pela assistência farmacêutica; SMS: secretário municipal de saúde; AF: assistência 
farmacêutica; CPL: Comissão Permanente de Licitação; CMS: Conselho Municipal de Saúde.
* Estágios de institucionalização: incipiente – 0 a 34%; parcial – 35% a 69%; avançada – 70% a 100%
Fonte: PNAUM – Serviços, 2015.
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Na dimensão organização, estrutura e financiamento, as variáveis analisadas (Tabela 2) 
mostraram que no Brasil o estágio da institucionalização da AF está entre parcial e avançado. 
Destacam-se na Tabela 3 os altos percentuais de farmacêuticos responsáveis pela AF nas 
regiões, o Nordeste com o menor percentual (83,7%), e diferenças estatísticas significantes. 
Entretanto, a PNAUM aponta que, no Brasil, pouco mais de 40% das farmácias/unidades 
dispensadoras de medicamentos contam com responsável técnico farmacêutico9. 

Tabela 3. Institucionalização da assistência farmacêuticaa no Brasil, segundo o responsável pela assistência farmacêutica. Pesquisa Nacional 
sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos – Serviços, 2015. (n =507)

Dimensão/variável

Regiões

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil

% (IC95%) % (IC95%) % (IC95%) % (IC95%) % (IC95%) % (IC95%)

Estruturas formais

Coordenação da AF faz parte do 
organograma

71,8 (61,0–80,6) 82,5 (72,2–89,6) 85,8 (76,5–91,8) 87,3 (78,5–92,8) 79,2 (69,6–86,3) 82,7 (78,3–86,4)

AF consta do Plano Municipal de 
Saúdeb 88,0 (78,4–93,7) 100,0 (100,0–100,0) 91,3 (82,7–95,8) 88,8 (79,8–94,1) 88,3 (80,2–93,4) 92,3 (89,1–94,6)

Existe Comissão de Farmácia e 
Terapêutica

11,4 (6,4–19,5) 10,2 (5,1–19,1) 14,7 (8,9–23,5) 14,1 (8,3–22,8) 15,9 (10,0–24,3) 13,2 (10,1–17,1)

Existe lista padronizada de 
medicamentosb 70,6 (60,3–79,1) 92,0 (83,2–96,4) 83,7 (74,7–90,0) 86,9 (78,3–92,4) 82,9 (74,1–89,1) 85,9 (82,1–89,0)

Existe CPL exclusiva para aquisição 
de medicamentos

41,4 (31,2–52,4) 33,6 (23,5–45,6) 49,0 (38,5–59,5) 38,1 (28,5–48,7) 36,9 (27,8–46,9) 37,7 (32,6–43,0)

Organização, estrutura e financiamento

Realizou gasto com a estruturação 
da AF

44,0 (32,9–55,8) 62,5 (50,5–73,2) 58,5 (47,0–69,1) 44,3 (33,0–56,2) 59,1 (48,4–69,0) 54,8 (49,1–60,5)

Aplicou o valor total de contrapartida 73,7 (59,8–84,1) 80,5 (67,0–89,4) 85,3 (70,8–93,3) 90,2 (79,8–95,5) 92,7 (83,0–97,0) 86,4 (81,1–90,4)

Responsável pela AF é farmacêuticob 86,6 (77,7–92,2) 83,7 (73,8–90,3) 88,1 (80,0–93,2) 94,8 (88,0–97,8) 95,0 (88,6–97,9) 90,3 (86,8–93,0)

Ferramentas de gestão

Coordenação da AF tem autonomia 
total ou parcial na gestão dos 
recursos financeiros

35,8 (26,1–46,8) 53,7 (42,3–64,6) 50,4 (40,1–60,7) 62,6 (51,8–72,3) 66,6 (56,6–75,3) 57,9 (52,4–63,1)

Existe um sistema informatizado para 
a gestão da AFb 40,1 (30,5–50,5) 61,2 (50,0–71,4) 53,5 (43,5–63,3) 78,7 (69,2–85,8) 88,8 (80,9–93,7) 70,8 (66,0–75,1)

Existe POP para recebimento de 
medicamentosb 62,0 (51,0–71,9) 68,7 (57,0–78,4) 66,4 (55,8–75,6) 78,8 (69,0–86,1) 58,7 (48,7–68,1) 68,9 (63,8–73,5)

Existe POP para armazenamentob 60,8 (49,7–70,8) 72,0 (60,5–81,1) 70,2 (59,8–78,9) 80,5 (71,1–87,4) 60,9 (50,8–70,1) 71,2 (66,2–75,6)

Existe POP para distribuiçãob 53,3 (42,4–63,8) 67,2 (55,5–77,2) 68,8 (58,3–77,6) 77,2 (67,6–84,7) 56,8 (46,7–66,3) 67,1 (62,0–71,9)

Existe POP para entregab 55,0 (44,1–65,5) 67,1 (55,4–77,0) 71,9 (61,5–80,4) 83,4 (74,2–89,7) 57,7 (47,7–67,1) 69,6 (64,6–74,1)

Existe qualificação de profissionais 
da AF

10,4 (5,3–19,2) 11,6 (5,6–22,4) 14,8 (8,4–24,9) 13,5 (7,6–22,8) 9,5 (4,8–17,8) 11,9 (8,6–16,2)

RAF participa do planejamento das 
ações de saúde das diferentes áreas 
técnicas

34,5 (24,8–45,7) 24,9 (15,1–38,0) 30,9 (21,2–42,5) 22,5 (14,7–33,0) 31,5 (22,2–42,4) 26,9 (22,1–32,3)

Disponibilizam-se informações para 
a população sobre locais de entrega 
de medicamentos padronizados

50,6 (39,9–61,2) 43,4 (31,5–56,0) 42,1 (31,4–53,6) 35,7 (26,1–46,7) 39,5 (29,5–50,4) 40,5 (35,0–46,2)

Controle e participação social

Existem mecanismos para receber 
críticas e sugestões dos trabalhadores 
da saúde sobre a AF

29,2 (20,3–40,0) 24,2 (15,0–36,8) 42,2 (31,6–53,6) 35,9 (26,2–46,9) 36,5 (26,9–47,3) 32,8 (27,8–38,3)

Existem mecanismos para receber 
críticas e sugestões dos usuários 
sobre a AF

43,6 (33,1–54,7) 32,5 (21,9–45,3) 42,2 (31,6–53,6) 43,1 (32,6–54,2) 45,6 (35,2–56,4) 40,7 (35,2–46,4)

Conselho Municipal de Saúde 
discute e delibera sempre ou 
repetidamente sobre AF

34,0 (23,2–46,8) 30,2 (18,1–45,8) 39,0 (27,6–51,8) 31,7 (21,4–44,1) 36,8 (25,9–49,2) 33,4 (27,5–39,8)

Prestação de contas da AF feita no CMS 81,4 (66,9–90,5) 89,4 (73,2–96,3) 83,8 (70,5–91,8) 77,5 (63,7–87,1) 83,8 (70,8–91,6) 82,8 (76,4–87,7)

CPL: Comissão Permanente de Licitação; AF: assistência farmacêutica; POP: procedimento operacional padrão; CMS: Conselho Municipal de Saúde.
a Estágios de institucionalização: incipiente – 0 a 34%; parcial – 35% a 69%; avançada – 70% a 100%
b p < 0,05
Fonte: PNAUM – Serviços, 2015.
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Quanto ao financiamento da AF no Brasil, 86,4% dos RAF afirmaram aplicar o valor total 
da contrapartida financeira municipal; entre os SMS o percentual foi 97,1% (Tabela 2), estes 
percentuais variaram entre as regiões, sem diferenças estatísticas significantes (Tabela 3).

No tocante à aplicação dos recursos financeiros em estruturação dos serviços farmacêuticos, 
54,8% dos RAF, afirmaram realizar estes gastos, para os SMS este percentual foi de 67,3% 
(Tabela 2). As regiões Norte e Sul estavam abaixo da média nacional (Tabela 3), sem diferenças 
estatísticas significantes entre as regiões. 

A dimensão ferramentas de gestão apresenta um estágio parcial de institucionalização no 
Brasil. No geral a região que mais se destacou foi a Sudeste, com estágio avançado em cinco 
das nove variáveis analisadas, ao contrário da Norte (Tabela 3).

No Brasil, no que se refere à autonomia na gestão dos recursos financeiros pela coordenação 
da AF, encontrou-se discrepância entre os RAF (57,9%) e os SMS (68,3%), (Tabela 2). 
Neste componente notam-se grandes diferenças entre as regiões; 35,8% no Norte e 66,6% 
no Sul, sem significância estatística (Tabela 3). 

Quanto à existência de sistema informatizado para a gestão da AF, os percentuais no Brasil 
ficaram acima de 70%, segundo ambos os entrevistados (Tabela 2).  Entretanto, houve grandes 
diferenças entre as regiões, 88,8% no Sul e 40,1% no Norte (Tabela 3), com diferenças estatísticas 
significantes. Entre os RAF que afirmaram ter sistema informatizado de gestão da AF, apenas 
16,3% disseram utilizar o Sistema Hórus, disponibilizado e recomendado pelo Ministério da Saúde.

A existência de protocolos operacionais padrões (POP) para as atividades de recebimento, 
armazenamento, distribuição e entrega de medicamentos (Tabela 3), estão acima de 
67% no Brasil; com diferenças estatísticas significantes entre as regiões, com destaque para 
a Sudeste, em estágio avançado. 

A PNAUM revelou situação preocupante quanto à qualificação dos profissionais que atuam 
na AF no Brasil. Apenas 11,9% RAF afirmaram haver ações de qualificação/capacitação de 
profissionais da AF, percentual que se eleva para 37,7% dos SMS (Tabela 2). 

Observou-se pouca participação do RAF no processo de planejamento das demais áreas 
técnicas da saúde, confirmada por apenas 26,9% destes atores, sem diferenças estatísticas 
significantes (Tabela 3). 

No Brasil, apenas 40,5% dos RAF informaram disponibilizar informações à população 
sobre os locais de entrega de medicamentos. As diferenças entre as regiões, no entanto não 
apresentaram significância estatística (Tabela 3).

Na dimensão controle e participação social, a PNAUM revelou, em três das quatro variáveis 
analisadas, que a institucionalização é incipiente no Brasil, segundo os RAF e, parcial, segundo 
os SMS (Tabela 2). Sobressaem os elevados percentuais alcançados para a variável relativa 
à prestação de contas da AF nos CMS, tanto para os RAF quanto para os SMS, com 82,8% e 
93,5% respectivamente. Entretanto, o CMS discute e delibera sempre e repetidamente sobre 
AF para 42,3% dos RAF e 53,7% dos SMS. 

Em relação à permeabilidade da AF aos usuários dos serviços, há uma grande diferença 
entre os atores, 68,2 % dos SMS e 40,7% dos RAF afirmaram existir mecanismos para receber 
críticas e sugestões sobre a AF. Já para receber críticas e sugestões dos trabalhadores da 
saúde, 63% dos SMS e 32,8% dos RAF responderam positivamente (Tabela 2). Observa-se que 
o Centro-Oeste e o Sul obtiveram resultados melhores, entretanto sem diferenças estatísticas 
significantes entre as regiões (Tabela 3). 

A dimensão das práticas de AF foi investigada com a variável referente à realização de 
atividades de caráter clínico, respondida apenas pelos farmacêuticos responsáveis pela 
entrega do medicamento. Considerou-se um estágio de institucionalização incipiente, pois 
somente 21,3% dos farmacêuticos afirmaram desenvolver estas atividades.
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DISCUSSÃO

O estudo evidenciou um quadro heterogêneo de institucionalização da AF nas regiões brasileiras. 
A dimensão das estruturas formais foi a melhor avaliada, Portela et al.31 consideram que a 
presença da AF no organograma da SMS e a existência de estrutura organizacional própria 
caracterizaria a sua institucionalização. Entretanto, estruturas formais e regulamentações 
compõem uma dimensão e são passos iniciais do processo de institucionalização de uma política. 

A pesquisa mostrou que nas estruturas formais da AF há variáveis que indicam estágio 
avançado de institucionalização e outras em estágio parcial ou incipiente, a exemplo da 
baixa existência de CFT.

A formalização da AF no organograma legitima sua atuação perante as demais áreas públicas, 
tornando-a visível à população e aos demais segmentos da saúde7. O baixo percentual 
da existência das CFT corrobora com Marques e Zucchi17 que aponta as deficiências da 
estruturação destas comissões no Brasil, estruturas importantes para a seleção, padronização 
e uso racional de medicamentos, devendo ser adequada à situação nacional e local17. Porém, 
as dificuldades dos municípios brasileiros, quanto à organização e estrutura do sistema de 
saúde, podem dificultar a estruturação dessas comissões16.

A seleção e aquisição de medicamentos são momentos do ciclo logístico da AF. A seleção 
deve resultar em uma lista padronizada que orienta a aquisição, que, por sua vez, se efetiva 
no processo de compra dos medicamentos em quantidade e qualidade adequadas e menor 
custo, visando a regularidade e funcionamento do sistema de suprimento19. A ausência da 
CPL exclusiva poderá dificultar a execução dos recursos financeiros destinados à aquisição 
de medicamentos, pela possibilidade da não priorização desse item em meio às compras 
dos diversos órgãos da administração pública municipal. 

A dimensão da organização, estrutura e financiamento da AF revela os percentuais mais 
desfavoráveis na variável relacionada aos gastos com estruturação dos serviços. A falta de 
estruturação adequada da AF pode refletir nas condições de trabalho e na situação sanitária 
dos medicamentos, com riscos de perdas e em sua utilização10.

Apesar da diferença entre os atores quanto à aplicação da contrapartida financeira da AF, 
estes resultados se aproximam de uma pesquisa em municípios da Paraíba6. Naquele estudo, 
após dez anos da aprovação da PNAF, o investimento em estruturação das farmácias públicas 
brasileiras continuava baixo quanto às condições de armazenamento dos medicamentos35, 
e corroboravam com pesquisa da Organização Pan-americana de Saúde21, na qual apenas 
61% das farmácias tinham condições adequadas para a conservação dos medicamentos nos 
almoxarifados e 60% nas centrais de abastecimento farmacêutico municipais28. 

O financiamento tripartite para aquisição de medicamentos tem sido um importante indutor 
para a descentralização da AF e tem crescido desde que se estabeleceu financiamento 
específico para sua estruturação21. Contudo, o incremento do financiamento nos últimos 
anos não foi suficiente para qualificar a aquisição de medicamentos pelos entes públicos 
no Brasil, um desafio à gestão da AF na melhoria dos gastos na área. A falta de autonomia 
da coordenação da AF na gestão dos recursos financeiros, revelada pelos SMS e RAF com 
percentuais significativos, pode explicar parte das dificuldades relacionadas à estruturação 
e qualificação dos serviços farmacêuticos. 

Apesar de no Brasil os percentuais dos que afirmaram possuir sistema informatizado estarem 
acima de 70%, constatou-se grandes diferenças entre as regiões, expressando as desigualdades 
regionais na infraestrutura e logística dos serviços de saúde. Isso fica demostrado na baixa 
utilização do Sistema Hórus, sobre o qual existem evidências de que fortalece o controle e 
o monitoramento na utilização dos medicamentos11. 

Chama a atenção os altos percentuais dos RAF que afirmaram a existência de vários POP. 
Tratam-se de elementos importantes para organização e qualidade do trabalho, pois descrevem 
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cada passo crítico e sequencial que deverá ser dado para garantir o resultado esperado da 
tarefa5. Da mesma forma, os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas são ferramentas 
que contribuem para o uso adequado dos medicamentos33.

A presença de profissionais qualificados é fundamental; AF é um processo dinâmico e 
multidisciplinar, com ações que visam o acesso, a qualidade e o uso racional de medicamentos14. 
A qualificação profissional, sobretudo do farmacêutico, é necessária para a estruturação dos 
processos da AF, das questões técnicas às administrativas, relacionadas ao ciclo logístico e 
à atenção farmacêutica14.

A PNAUM revelou um processo de planejamento da AF ainda restrito ao setor, o que pode 
comprometer sua transversalidade no apoio às Redes de Atenção à Saúde e governança 
destas redes18. A integração das profissões é imprescindível para o desenvolvimento das 
práticas de saúde em uma abordagem integral29. O trabalho em equipe estaria na vanguarda 
das estratégias para mudanças dos modelos de atenção à saúde frente a um contexto 
sociocultural e econômico extremamente complexo e cada vez mais dinâmico30. 

A dimensão controle e a participação social têm papel significativo sobre o processo de 
institucionalização das políticas públicas, especialmente sobre as ações do Estado e o 
destino dos recursos públicos, visando resistir à redução das políticas sociais, à privatização 
e mercantilização dos serviços9.  Os Conselhos de Saúde se tornaram, a mais abrangente rede 
de instâncias participativas do país12. As instâncias de controle social não são mecanismos 
acima da sociedade e imunes aos conflitos de interesses e às disputas voltadas aos distintos 
projetos societários4. A PNAUM revela que na AF o controle social ainda é limitado, apesar 
dos conflitos de interesses, do poder simbólico e econômico que envolvem o medicamento, 
elemento estratégico neste campo da saúde. 

O acesso aos medicamentos é de interesse para a população que, de modo crescente, 
tem acionado judicialmente o Estado para garantir este direito3,6,15. Contudo, a PNAUM 
mostra que os CMS ainda não são instâncias suficientemente acionadas para o direito 
à assistência farmacêutica. Observam-se fragilidades no processo de participação e 
controle social sobre a AF no Brasil. Entretanto chama a atenção os altos percentuais 
para a variável prestação de contas da AF no CMS, levando-se a crer que as obrigações 
legais influenciam neste resultado.

Em todas as variáveis da institucionalização da AF as respostas dos SMS apresentaram 
percentuais mais elevados em comparação com os RAF, excetuando a da existência de 
CFT. Talvez por ocuparem o papel de gestor das políticas de saúde do município, os SMS 
expressem uma tendência mais otimista da institucionalização da AF. Entretanto não foi 
possível aprofundar a análise destas diferenças, uma limitação deste estudo, com caráter 
exploratório, e que se constitui uma linha de base para pesquisas posteriores.

Os resultados deste estudo possibilitaram concluir que o processo de institucionalização 
da AF nos sistemas municipais de saúde ainda é parcial e ocorre de forma heterogênea 
nas distintas regiões. Percebe-se maior avanço nas estruturas formais, visto que estas são 
condições necessárias para o início do processo de institucionalização das políticas de AF. 

Houve melhores resultados nas variáveis relacionadas aos aspectos normativos, mas não nas 
atividades finalísticas, de integração com outras áreas técnicas e de controle e participação 
social. A plena institucionalização da AF, como um processo sistêmico e permanente, pressupõe 
que as atividades finalísticas da AF estejam disseminadas no conjunto dos serviços de saúde. 

As variáveis da organização, estrutura e financiamento tiveram bons resultados. Esses são 
aspectos condicionantes para a institucionalização e sustentabilidade das políticas de AF no 
SUS, o que depende de um modelo de práticas condizentes com a integralidade da atenção. 
A consolidação de uma política pública ocorre quando a sociedade a reconhece como um 
direito e uma ação permanente do Estado. Contudo, de acordo com os achados relacionados 
ao controle e participação social, ainda não é o caso da política de AF no Brasil.
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Não foram identificadas pesquisas sobre institucionalização da AF nos sistemas municipais 
de saúde no Brasil que permitissem comparações, uma limitação deste estudo. Entretanto, 
foi possível apontar indicadores e subsídios para futuras avaliações. Conclui-se com a 
PNAUM que a institucionalização da AF na esfera municipal é um processo em construção 
que já apresenta avanços importantes, porém vários aspectos não estão suficientemente 
consolidados de modo a resistir às contingências políticas restritivas do direito à saúde.
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